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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina, o qual manteve a prisão preventiva decretada em razão da
prática, em tese, do crime de tráfico de drogas. A defesa sustenta ausência de
fundamentação idônea para a prisão cautelar, invoca a primariedade do
paciente e seus bons antecedentes, e aponta suposta quebra da cadeia de
custódia da prova material, requerendo a revogação da prisão e a concessão
do direito de responder ao processo em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

manteve a prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada
com base em elementos concretos; (ii) estabelecer se houve quebra da cadeia
de custódia da prova capaz de comprometer a higidez da persecução penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada com

base na gravidade concreta do delito, consubstanciada na quantidade
significativa de droga apreendida (355g de cocaína), contexto que, segundo o
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juízo de origem, evidencia risco à ordem pública, especialmente em cidade de
pequeno porte.

4. A jurisprudência do egrégio STJ admite a quantidade e natureza da
droga como elementos idôneos para justificar a prisão cautelar, desde que
demonstrada fundamentação concreta, o que se verifica no caso, não sendo
cabível a substituição por medidas cautelares alternativas.

5. A alegada quebra da cadeia de custódia não foi demonstrada de
forma concreta nos autos, tampouco houve indicação de adulteração,
interferência externa ou prejuízo à defesa, conforme entendimento
consolidado pela jurisprudência, que exige demonstração de efetivo
comprometimento da prova.

6. A existência de condições pessoais favoráveis (primariedade, bons
antecedentes, residência fixa) não impede, por si só, a imposição da prisão
preventiva quando presentes fundamentos objetivos e subjetivos suficientes,
como se observa na hipótese.

7. O agravo regimental deixou de apresentar argumentos novos ou
relevantes que infirmassem os fundamentos da decisão monocrática, que deve
ser mantida.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina, o qual manteve a prisão preventiva decretada em razão da
prática, em tese, do crime de tráfico de drogas. A defesa sustenta ausência de
fundamentação idônea para a prisão cautelar, invoca a primariedade do
paciente e seus bons antecedentes, e aponta suposta quebra da cadeia de
custódia da prova material, requerendo a revogação da prisão e a concessão
do direito de responder ao processo em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

manteve a prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada
com base em elementos concretos; (ii) estabelecer se houve quebra da cadeia
de custódia da prova capaz de comprometer a higidez da persecução penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada com

base na gravidade concreta do delito, consubstanciada na quantidade
significativa de droga apreendida (355g de cocaína), contexto que, segundo o
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juízo de origem, evidencia risco à ordem pública, especialmente em cidade de
pequeno porte.

4. A jurisprudência do egrégio STJ admite a quantidade e natureza da
droga como elementos idôneos para justificar a prisão cautelar, desde que
demonstrada fundamentação concreta, o que se verifica no caso, não sendo
cabível a substituição por medidas cautelares alternativas.

5. A alegada quebra da cadeia de custódia não foi demonstrada de
forma concreta nos autos, tampouco houve indicação de adulteração,
interferência externa ou prejuízo à defesa, conforme entendimento
consolidado pela jurisprudência, que exige demonstração de efetivo
comprometimento da prova.

6. A existência de condições pessoais favoráveis (primariedade, bons
antecedentes, residência fixa) não impede, por si só, a imposição da prisão
preventiva quando presentes fundamentos objetivos e subjetivos suficientes,
como se observa na hipótese.

7. O agravo regimental deixou de apresentar argumentos novos ou
relevantes que infirmassem os fundamentos da decisão monocrática, que deve
ser mantida.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Rodrigo de Lima Branco
Rodrigues contra decisão monocrática proferida no Habeas Corpus nº 990581/SC.

O agravo busca a reconsideração da decisão que denegou a ordem de habeas
, alegando flagrante ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do paciente,corpus

que é réu primário e possui bons antecedentes.

A defesa argumenta que a decisão se baseou em fundamentos abstratos e
inidôneos, contrariando jurisprudência do STJ, e que a quantidade de entorpecente
apreendido não justifica a prisão preventiva, especialmente em casos de réu primário.

Além disso, a defesa aponta quebra na cadeia de custódia da prova material,
uma vez que o entorpecente foi transportado em sacolas plásticas de supermercado, sem
o devido lacre, conforme exigido pelo art. 158-D, § 1º, do CPP, o que compromete a
idoneidade da prova.

O agravo requer que o feito seja julgado pelo colegiado da Quinta Turma do
STJ, visando a concessão do direito de responder ao processo em liberdade. (e-STJ fls.
159-177)

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 145-
152):

[...] No caso concreto, o acórdão do TJSC denegou o e manteve ahabeas corpus prisão

preventiva com argumentos válidos, conforme destaco:

Com efeito, ao manter a prisão preventiva do Paciente, esta Relatora
mencionou, no seu voto, a existência da ação penal em andamento n.
0005479- 18.2017.8.24.0039 (citada no evento 4, CERTANTCRIM2).

Todavia, compulsando os supracitados autos, verifica-se a existência de
decisão monocrática reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva em
favor do Paciente (processo 0005479-18.2017.8.24.0039/TJSC, evento 44,
DESPADEC1).

Salienta-se que já sobreveio, em 12.3.25, o trânsito em julgado da
supracitada decisão (evento 52, CERT1).

Dessa forma, a menção à ação penal em andamento (autos n. 0005479-
18.2017.8.24.0039) deve ser extirpada do voto condutor do julgamento, até
para que se evite prejuízo à defesa em eventual insurgência perante os
tribunais superiores.

Por outro lado, a manutenção da prisão preventiva se faz necessária diante
da gravidade em concreto do delito (apreensão de 355 gramas de cocaína),
conforme já fundamentado na decisão embargada.

No mais, os eventuais abusos por parte dos policiais militares relatados na
petição de Ev. 28 devem ser investigados em procedimento próprio (conforme
já determinado pelo juízo de origem - evento 144, DESPADEC1), ao passo
que a discussão da prova ali contida não tem espaço nessa estreita via de
habeas corpus, ainda mais do Relatório Policial produzido após a impetração
deste writ (em 13.3.25 - Ev. 147 dos autos originários)

 
De fato, a análise do acórdão que decretou a prisão preventiva demonstra que a prisão

cautelar imposta ao paciente encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte
sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, seja em razão da grande quantidade
de droga apreendida. No ponto, a decisão do magistrado de primeiro grau destacou que a
quantidade de entorpecentes é considerada elevada e causa abalo a ordem pública local, em
se tratando de cidade com cerca de 160mil habitantes.

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 196.021/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, D Je de 24; AgRg no RHC n. 193.763/RS, Quinta Turma, Rel. Min.3/6/20 Ribeiro
Dantas, D Je de 24.12/4/20
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Ademais:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que
denegou habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante pela
prática, em tese, do delito de tráfico de drogas. A prisão foi decretada
para garantir a ordem pública, em razão do risco de reiteração delitiva e da
quantidade de droga apreendida. 2. O Tribunal de origem manteve a prisão
preventiva pelos mesmos fundamentos, denegando a ordem em acórdão. II.
Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a
decisão que decretou a prisão preventiva do agravante carece de
fundamentação idônea e se estão ausentes os requisitos ensejadores da prisão
preventiva, considerando a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão. III. Razões de decidir4. A prisão preventiva do agravante
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, fundamentada
em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem
pública, devido à grande quantidade de droga apreendida e ao risco de
reiteração delitiva. 5. A contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a
garantia da ordem pública, não sendo cabível a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão. 6. O agravo regimental não apresentou novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo
a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos. IV. Dispositivo e tese7.
Recurso desprovido. Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada
pela necessidade de garantia da ordem pública, especialmente em casos de
quantidade de droga apreendida e risco de reiteração delitiva. 2. A ausência de
novos argumentos no agravo regimental mantém a decisão por seus próprios
fundamentos". Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no RHC 197.008/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, D Je 24; STJ, AgRg no RHC 196.021/DF, Rel. Min.26/6/20
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je 24.3/6/20 (AgRg no HC n. 951.578
/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 25,
DJEN de .)6/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO
DESPROVIDO. 1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum
libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal. 2. Na espécie, o decreto de prisão preventiva teve
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como lastro para a segregação cautelar do agente a grande quantidade e
variedade de drogas apreendidas - a saber, 7 unidades de bucha de maconha,
pesando 15,62g (quinze gramas e sessenta e dois centigramas); 1 porção de
cocaína, pesando 50,65g (cinquenta gramas e sessenta e cinco centigramas);
17 unidades de crack em pedra, pesando 3,77g (três gramas e setenta e sete
centigramas); 60 unidades de crack em pedra, pesando 16,30g (dezesseis
gramas e trinta centigramas); 84 unidades de pino de cocaína, pesando 95,55g
(noventa e cinco gramas e cinquenta e cinco centigramas); e 1 unidade de
maconha prensada, pesando 25,02g (vinte e cinco gramas e dois centigramas).
Além disso, destacaram as instâncias de origem ter sido o recorrente
surpreendido no terraço da residência exibindo arma de fogo. Tais
circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm sido
admitidas por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão preventiva. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no RHC n. 208.211/MG, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25, DJEN de .)6/3/2025

 
Desse modo, entendo que não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas

cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos suficientes que recomendam a
manutenção de sua custódia cautelar.

No que tange ao argumento acerca da quebra da cadeia de custódia, a Corte de origem
assim entendeu:

1. Ao indeferir o pedido de reconhecimento da quebra da cadeia de
custódia, assim fundamentou a autoridade impetrada (evento 140, SENT1):
(processo 5000703- 58.2025.8.24.0539/SC, evento 41, TERMOAUD1 - ipsis
litteris):

A defesa alega quebra da cadeia de custódia quanto ao transporte dos
materiais apreendidos (evento 24, PET2).

A mera inobservância do procedimento de cadeia de custódia previsto no
CPP não acarreta, automaticamente, a imprestabilidade das provas colhidas; a
consequência processual dependerá da análise do caso concreto.

A quebra da cadeia de custódia, em razão da falta de numeração
individualizada do material objeto da perícia definitiva, que resulte na
impossibilidade de se distinguir, com segurança, se a reconhecida
inconsistência de parte da perícia, relativa à natureza entorpecente do material
apreendido, referia-se às substâncias apreendidas por ocasião da busca pessoal
ou das provas declaradas ilícitas por desrespeito à inviolabilidade domiciliar,
acarreta a absolvição do acusado por falta de materialidade delitiva. STJ. 6ª
Turma. R Esp 2.024.992-SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, julgado em 5/3
24 (Info 803)./20

Contudo, da análise dos autos não se verifica, no momento, qualquer
irregularidade na apreensão, transporte ou guarda dos materiais apreendidos
quando do flagrante.
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Do que se extrai da decisão atacada, em contexto com os elementos de
prova até então carreados, não há demonstração de adulteração ou mesmo
interferência de terceiros para invalidar a prova, não havendo falar em
nulidade, nem prejuízo de reanálise, caso sobrevenham novas provas ao longo
de eventual instrução criminal.

 
No caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, a defesa não

aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez das provas, limitando-se
a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do vício alegado.

No mesmo sentido, destaco:
(...)

Por fim, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a desconstituir a prisão
processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem
a imposição da medida extrema" (AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, D Je de ).25/8/2023

 
 
 

No caso concreto, as instâncias ordinárias mantiveram a prisão preventiva do
recorrente, com argumentos válidos, notadamente diante da gravidade concreta do crime
supostamente praticado, destacando que recorrente foi preso na posse de substância
entorpecente, do tipo cocaína, em situação de traficância, destacando que, no caso
concreto, as circunstâncias do crime foram vistas com maior gravidade por se tratar de
cidade com cerca de 160 mil habitantes.

De fato, a análise do acórdão que decretou a prisão preventiva demonstra que
a prisão cautelar imposta ao paciente encontra-se em consonância com a jurisprudência
desta Corte sobre o tema, conforme destaco:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PACIENTE
QUE OCUPA POSIÇÃO DE DESTAQUE EM GRUPO VOLTADO PARA O TRÁFICO
DE ENTORPECENTES COM UTILIZAÇÃO DE ADOLESCENTES. NECESSIDADE
DE INTERROMPER ATIVIDADES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECORRENTE
QUE SOMENTE NÃO RESPONDEU PRESA A TODA A AÇÃO PENAL POR TER
SIDO RECONHECIDO EXCESSO DE PRAZO. FUNDAMENTOS INCÓLUMES.
COAÇÃO ILEGAL NÃO

DEMONSTRADA. ORDEM NÃO PROVIDA. 1. O habeas corpus não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter
excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93,
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal,
que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre
a gravidade do crime.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos que
demonstram a necessidade da custódia, sobretudo o fato de a paciente integrar grupo
voltado para o tráfico de entorpecentes na pequena cidade de Brodowski/SP, exercendo
posição de preponderância dentro da estrutura, como braço direito do chefe foragido, que
impôs terror nessa pequena cidade, comandando a venda de entorpecentes e exercendo uma
"justiça paralela". Merece especial reprovação, ainda, o modus operandi adotado pelo grupo,
uma vez que sua atuação visava ao envolvimento de adolescentes, que recebiam as drogas
dos acusados e as comercializavam em pontos de traficância.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper suas
atividades.

5. Ademais, releva o fato de que a paciente somente não permaneceu presa durante toda
a instrução criminal porque foi reconhecido excesso de prazo da custódia. Assim, superada
tal ilegalidade, e atentando para o fato de que os fundamentos da prisão permaneceram
incólumes, seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, conceder, após
proferida sentença condenatória, a liberdade.

6. Recurso desprovido.
(RHC n. 81.758/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)20/6/2017 30/6/2017

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.
ILEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. NÃO CONFIGURADA.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO DO
REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida cons tritiva só
se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo
Penal.
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II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente fundamentada em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento
provisório; notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, haja vista que
foram apreendidos, no contexto da traficância, -03 (três) pinos de substância análoga a
cocaína e um pequeno pote plástico de cor preta contendo 36 (trinta e seis) pedras pequenas
de substância análoga a "crack"; 26 (vinte e seis) "trouxinhas" de substância análoga a
cocaína e 37 (trinta e sete) pinos de substância análoga a cocaína, além de um saco de cor
laranja, com outro saco de cor branca, contendo 13 (treze) trouxas de substância análoga a
maconha, 13 (treze) pinos de substância análoga a cocaína-; não se olvidando o risco de
reiteração criminosa, constando nos autos que -o citado custodiado já está sendo preso pela
segunda vez, acusado dessa vez de praticar crime de tráfico de drogas e da anterior por
suposto crime de roubo-. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem
pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange à aventada irregularidade na abordagem do Agravante, não verifico
flagrante ilegalidade a ser sanada, tendo em vista a existência de fundada suspeita; no ponto,
concluiu o Tribunal local -não se vislumbra a ocorrência de ilegalidade da abordagem
realizada pelos policiais militares, [...] estavam em ronda de rotina pelo Conjunto
Habitacional Cidade Nova II, especificamente na Rua H, quando perceberam que o
paciente, ao ser surpreendido com a aproximação da guarnição policial, começou a correr
em disparada, tendo sido alcançado pelos policiais que realizaram a abordagem, em via
pública, e procederam à busca pessoal, sendo encontrado em seu poder um rádio
comunicador e drogas-; não se evidenciado o constrangimento ilegal suscitado.

Precedentes.
V - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via do habeas corpus para análise de

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal
exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de
fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem
aplicados.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 200.325/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .) 30/9/2024 3/10/2024

 
 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 990.581 / SC
Número Registro: 2025/0100160-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50007035820258240539 50011460920258240539 50139074020258240000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONAS DE LIMA VIEIRA
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RODRIGO DE LIMA BRANCO RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : LARISSA CARDOSO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DE LIMA BRANCO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289

JULIANA LANG WIGGERS - SC069649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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